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Identidade pode ser definida como a consciência que o indivíduo tem de si como um “ser no 
mundo”. São múltiplas as determinações da identidade e, geralmente, são abordadas apenas 
características de ordem cultural e antropológica. 

Neste texto sugerimos a abordagem da componente espacial da identidade, afinal, é das 
relações dos homens entre si, e destes com a natureza que se produz o lugar no qual o homem se 
reconhece porque é o lugar do vivido, pleno de significados e sentidos, produzindo a identidade. Enfim, o 
lugar é a base da reprodução da vida e abre perspectivas para se pensar o viver, o habitar, o uso, O 
consumo, os processos de apropriação do espaço etc. 

A identidade, que a princípio aparece como algo dado, é produto de um permanente processo de 
identificação, a identidade está sempre em metamorfose, expressando o movimento do real. Então, como 
pensar sobre a identidade no meio urbano em que o cotidiano é cristalizado e atomizado, mantendo-nos 


no âmbito da reprodutibilidade e, paradoxalmente, onde tudo muda tão rápido, tudo é efêmero e fugaz? 


Identidade e lugar 
O tema identidade não é totalmente estranho à Geografia, sem pretender fazer um levantamento 
dos trabalhos que abordam o tema, citamos alguns trabalhos (que poderiam ser chamados de pioneiros) 
em que ele aparece relacionado a movimentos sociais, à migração e ao ensino de geografia. 
No caso dos movimentos sociais podemos citar, por exemplo, o trabalho de RODRIGUES intitulado 
“Na procura do lugar o encontro da identidade - um estudo do processo de ocupação coletiva de terras 
para moradia — Osasco”. Vejamos uma fala da autora onde percebemos elementos relacionados à 
identidade: 
“Em todos os depoimentos é visível uma alegria muito grande de ter tentado, de ter lutado, de ter 
ido no dia da ocupação, de ter conquistado a terra. Sentem-se donos do seu destino. 

(...) 

Há um sentir-se em família, pois se conhecem há um longo tempo, desde as reuniões para 
decidir o que fazer, para resolver o onde e o como morar. É um sentimento de que o lugar de 
moradia foi construído passo a passo com os vizinhos, desde a definição do que fazer até o 
de onde fazer e, no lugar, definir a largura das ruas, o tamanho dos lotes, a construção dos 


barracos, muitas vezes em mutirão. 


(.::) 





“ Este texto é uma adaptação de um capítulo da tese “Resgate da Identidade: registrando um projeto e investigando a 
relação identidade — espaço”. 


Este processo cria uma identidade muito forte entre os moradores. Sentem-se integrantes 
da mesma luta. "(RODRIGUES, 1988:273-274 - Grifos meus). 

O potencial transformador de movimentos sociais como o descrito pela autora não é apenas político, 
mas sociocultural, ou seja, seu potencial para criar e experimentar formas diferentes de relações sociais 
cotidianas e de sentir-se dono de seu destino. 

Pode-se mesmo afirmar, como EVERS (1984) que a identidades constitui-se na face oculta dos 
movimentos sociais. Como afirma o autor, este novo elemento pode parecer às nossas vistas como algo 
desajeitado, fraco, fragmentado, desorganizado, mas somos nós que temos dificuldades em avaliar estes 
movimentos, em adaptar nossas expectativas e nossos referenciais a 

A respeito de trabalhos de geógrafos que abordaram a questão da identidade a partir da 
investigação sobre migrações citamos o trabalho de COSTA (1995) "Gaúchos” no nordeste: nordestinos, 
desterritorialização e identidade”. O autor nos mostra um processo de (re)definição da identidade de 
determinados segmentos da população de Barreiras (oeste da Bahia) motivada pela “força” da identidade 
trazida (ou criada) pelos migrantes sulistas (os denominados “gaúchos”). No confronto com o outro, com 
o diferente os bairrenses revigoram a busca da cultura local, inclusive através de novos projetos político- 
territoriais (formação do estado de São Francisco). 

Quanto ao ensino de Geografia, a importância de partir, no ato de ensinar, não só do saber que o 
aluno traz consigo, mas principalmente do conhecimento de sua própria vida e história, foi apresentado 
de forma pioneira por RESENDE (1989) em “A geografia do aluno trabalhador: caminhos para uma 
prática de ensino”. 

Neste trabalho a autora recolheu entrevistas de seus alunos, adultos trabalhadores assalariados 
manuais na indústria e empregados no setor de serviços em funções de baixa qualificação. Nos relatos o 
espaço vivido é descrito e julgado sob a ótica da experiência concreta de trabalho e de sobrevivência dos 
alunos trabalhadores. Com base neste material a autora analisa cinco itens: espaço como integração; 
espaço como produto da divisão social do trabalho; espaço urbano: luta pela moradia; espaço político e 
do espaço vivido ao não vivido. 

Assim, a autora depreende que de forma bastante singela, mas muito sofrida os alunos têm um 
saber sobre o espaço, um saber que 

“ao contrário do que tantas vezes amamos acreditar, não se trata de um pré-saber nem tampouco 
de um obstáculo ao verdadeiro saber. É um saber como qualquer outro e, mais que isso, um 
saber que, se devidamente considerado, pode sem dúvida alguma facilitar o acesso destes 
alunos ao conhecimento científico da Geografia - aquilo que denominamos nesse trabalho 
espaço geográfico. Uma Geografia que não cumpra apenas o papel de intrigar o aluno (..) mas 


que, partindo da verdade do aluno, do seu saber real, de sua inquietação real, possa transcendê- 





* Tanto esta afirmativa é verdadeira que esta vertente de análise dos movimentos sociais tem recebido menor esforço 
por parte dos pesquisadores em relação a outras, como afirma RIBEIRO (1991), em artigo dedicado a um balanço da 
produção sobre movimentos sociais e a colocação de desafios para os anos 90. 


” 


la elevando esse saber, sem ignorálo nem destruílo, ao patamar do rigor científico 
(RESENDE, 1989:161). 

A elaboração de estratégias e instrumentos didáticos para efetivar a integração / cooperação entre o 
conhecimento do real vivido (onde se formam os conceitos espontâneos) e o conhecimento sistemático 
acumulado (de onde advêm os conceitos científicos)? não são muito explicitados pela autora, ela apenas 
nos fornece algumas pistas, a autora não nos deixa explícito como obteve os relatos dos alunos, nem 
que tipo de trabalho é feito junto aos alunos para que estes superem a descrição de suas histórias, que 
percebam a dimensão política, social, histórica e geográfica que há em cada relato, mas o que 
gostaríamos de ressaltar aqui é o caráter pioneiro do trabalho da autora. 

Com base nos trabalhos citados acima e em outros (em especial CARLOS, 1996), talvez possamos 
falar da existência de uma componente espacial da identidade através da tríade identidade- 
habitante-lugar. O lugar é a base da reprodução da vida e abre perspectivas para se pensar o viver, o 
habitar, o uso, o consumo, os processos de apropriação do espaço, etc. 

“O lugar é produto das relações humanas, entre homem e natureza, tecido por relações sociais 
que se realizam no plano do vivido, o que garante a construção de uma rede de significados e 
sentidos que são tecidos pela história e cultura civilizadora produzindo a identidade, posto que é 
aí que o homem se reconhece porque é o lugar da vida. O sujeito pertence ao lugar como este a 
ele, pois a produção do lugar liga-se indissociavelmente à produção da vida”(CARLOS, 1996:29). 
Foi Vidal de La Blache, fundamentando-se teoricamente no positivismo, quem definiu a Geografia 
como a ciência dos lugares. Para ele, o lugar se confundia com o próprio conceito de gênero de vida, 
ambos resultariam de adaptações oferecidas pela história com o meio natural. Mais recentemente a 
categoria “lugar” vem recebendo, dentro da Geografia, uma revalorização. Tal fato ocorre segundo 
ABREU porque 
“depois de um longo período de predominância da concepção absoluta do espaço, em que a 
busca da singularidade dos lugares era o objetivo principal da análise geográfica, e de um curto 
período em que valorizou-se a concepção relativa ao espaço, que em suas versões neopositivista 
e marxista-estruturalista negava a importância do lugar, o momento atual vem enfatizando 
novamente a escala local de análise. "(ABREU, 1998). 

Sob outro ponto de vista alguns autores colocam que esta revalorização deve-se às profundas 
transformações que o processo de globalização tem nos trazido, pois o lugar se define enquanto 
dimensão prático-sensível onde se articula e se expressa a mundialidade em constituição (SANTOS, 
1997; CARLOS, 1996). 

É SANTOS (1997) que nos adverte para a ambigiúidade do vocábulo lugar, pois a região é, também, 
um lugar e a própria expressão região serve para designar extensões diferentes. Para o autor tanto a 


região quanto o lugar são subespaços subordinados às mesmas leis gerais de evolução, ambos 





? Quanto à relação entre o desenvolvimento de conceitos espontâneos e conceitos científicos ver Vygotsky, 
L.D.(1991) -Pensamento e Linguagem, São Paulo, Martins Fontes, 3a edição. 





não têm existência própria e nada mais são que uma abstração, se os considerarmos à parte da 
totalidade. 

Cada lugar é à sua maneira global, nele convivem dialeticamente uma razão global e uma razão local, 
aqui se lê/percebe/entende o mundo moderno em suas múltiplas dimensões. 

No lugar, no espaço da vida cotidiana põe-se a questão da identificação, que é um processo de 
criação de referências, como nos diz SILVA, 

“a relação entre o indivíduo e seu entomo ocorre como prática do nosso. Não se trata de 
propriedade, no sentido econômico, mas das determinações do lugar por seu valor imanente, 
valor esse que não se põe separadamente do uso que os grupos humanos fazem do lugar.” 
(SILVA, 1986:142 , grifos meus) 

Pelo que foi colocado pelo autor teríamos, neste momento, construída uma nova tríade: lugar-uso- 
valor. No primeiro termo teríamos, por exemplo, a casa, a rua, O bairro; o segundo abrange noções de 
público/privado, formalidade/informalidade, etc.; a função do terceiro termo seria articular categorias 
como moradia, trabalho e lazer. O sistema de lugares é reificado por um sistema de valores, e ambos são 
inseparáveis de um sistema de usos. 

Refletindo a respeito deste sistema no mundo moderno verificamos uma crescente alienação do 
sujeito em relação ao lugar. Por um lado, a velocidade das mudanças no espaço urbano é cada vez mais 
acentuadas, tudo é efêmero, fugaz, ou como diz BERMAN (1990) apropriando-se de uma frase de Marx 
“fudo que é sólido desmancha no a”. O crescimento urbano destrói as paisagens do nosso passado e 
nossos vínculos emocionais com esses mundos são perdidos. Qualquer pessoa comum ao vagar pelas 
ruas de sua cidade encontrará poucos marcos referenciais que resistiram à ação do tempo uma vez que 
a maioria foi destruída, como diz Caetano Veloso, pela “força da grana que ergue e destrói coisas belas”. 
Esta memória é imprescindível na medida em que esclarece sobre a história da cidade, como o espaço 
urbano foi produzido pelos homens ao longo do tempo e a origem do processo que a caracterizou. 

Por outro lado, as ações são cada vez mais estranhas aos fins próprios do homem e do lugar, 
acentua-se a distinção entre o comando e a realização das ações, especialmente em um mundo que se 
globaliza. Desta forma, o habitante vai perdendo sua identidade com o lugar, a sensação de 
estranhamento aumenta posto que as decisões sobre o “seu” lugar, como usá-lo e como considerá-lo 
(valor), vão sendo cada vez mais, imposto por outrem. 

Com tantas transformações produz-se o estranhamento do habitante diante da cidade, ele não a 
reconhece mais como um lugar que lhe diz respeito, ele, o habitante da cidade, e não mais apenas o 
migrante, perde suas referências. O estranhamento às vezes é tanto que até fala-se em “não-lugares” 
(AUGÉ, 1994): instalações necessárias à circulação acelerada de pessoas e bens (vias expressas, trevos 
rodoviários, aeroportos), os próprios meios de transportes e grandes centros comerciais onde o indivíduo 

“só reencontra sua identidade no controle da alfândega, no pedágio ou na caixa registradora. 
Esperando, obedecendo ao mesmo código que os outros, registra as mesmas mensagens, 
responde às mesmas solicitações. O espaço do não-lugar não cria nem identidade singular nem 


relação, mas sim solidão e similitude. "(AUGÉ, 1994:95) 


É pela perda de vínculos do indivíduo com o lugar que nossa tríade identidade-habitante-lugar trata 
do habitante e não do cidadão. A cidadania, mais do que um estatuto formal, é a convicção de 
pertinência a um lugar, de responsabilidade com o que é comum, compartilhamento de um conjunto de 
relações sociais, valores, usos, costumes. 

O quadro aqui delineado referente ao mundo moderno pode parecer muito sombrio, todavia ele pode 
ser visto por um outro ângulo, uma vez que 

“a moderna humanidade se vê em meio a uma enorme ausência de valores, mas, ao mesmo 
tempo, em meio a uma desconcertante abundância de possibilidades” (BERMAM, 1990:21, 
grifo meu). 

A palavra chave aqui, e no decorrer de todo este trabalho, é possibilidades. A situação exposta é o 
caminho que está sendo trilhado, mas existem, sem dúvida, outros caminhos, outras possibilidades a 
serem desbravadas. A modernidade é plena de paradoxos, vivemos em um mundo onde tudo está 
impregnado de seu contrário. Ser moderno não é apenas estar aterrorizado pelo abismo niilista ao qual 
tantas desventuras modernas nos conduzem, mas é também estar aberto a novas possibilidades de 


experiência, aventura, crescimento e autotransformação. 


Identidade, memória e autobiografia. 

Os lugares se criam, se recriam e se renovam, a cada dia, através dos movimentos da sociedade. A 
atividade cotidiana vai mudando constantemente o espaço, seus usos e seus significados, atribuindo-lhes 
novos valores. 

A articulação entre tempo e espaço se dá através da memória, ela se constrói a partir de uma 
experiência vivida num certo lugar, num determinado tempo. Aqui temos então, mais uma tríade 
constituída por identidade-memória-vivido. 

Note que falamos em memória e não em história, pois, embora mantendo significativas interseções, 
são distintas, a primeira é muito mais relacionada ao vivido que a segunda. Vejamos o que nos diz um 
historiador a este respeito: 

“o campo da memória se construiíria (...) a partir dos acontecimentos e dos fatos que também se 
transformam em elementos fundantes da história. Mas, enquanto a memória resgata as reações 
ou o que está submerso no desejo e na vontade individual e coletiva, a história opera com o que 
se toma público, ou vem à tona da sociedade, recebendo todo um recorte cultural, temático e 
metodológico a partir do trabalho do historiador. (..) Entretanto, à medida que o historiador 
passa a trabalhar, não mais apenas com documentos que retratam um passado longínquo, o 
resgate da memória coletiva e individual se projeta como uma possibilidade de trazer para o 
plano do historiador o registro da própria reação vivida dos acontecimentos e fatos históricos.” 
(MONTENEGRO, 1994:20) 

À primeira vista a memória é algo eminentemente individual, e traz consigo todas distorções da 
subjetividade. No entanto, a memória não tem caráter apenas pessoal, mas familiar, grupal, social, pois 


quando queremos lembrar o que nos aconteceu nos primeiros tempos da infância, é comum misturarmos 


a 


nossas próprias lembranças com aquilo que ouvimos dizer sobre nós. Quando alguém escreve/fala sobre 
si, está registrando sua história filtrada não apenas pela sua memória de fatos que ocorreram, mas das 
interpretações e valorações destes fatos dadas não apenas por ele, mas por todos que o rodeiam e que 
contribuem de alguma forma para que ele forme sua auto-imagem. 

A auto-imagem é um conceito relacional e se constitui em cada momento histórico, a partir de 
relações concretas específicas, ela é extremamente dinâmica, multifacetada, dependendo de quem é o 
outro que se toma como referência para a constituição da imagem de si e de como as relações com este 
outro se transformam ao longo do tempo. 

Desta forma a narrativa diz respeito não só ao fato vivido por uma pessoa, mas também à sua relação 
com outras experiências. Não é a experiência isolada, limitada pelo empírico, mas é a possibilidade de 
poder transmitir acontecimentos, contar uma história que tenha um significado para o ouvinte. A principal 
característica da narrativa é ser coletiva, ela diz respeito a quem narra e a quem ouve, o outro para quem 
se narra uma história é um marco da memória, é um ente que estimula o recordar. Como diz BOSI, 

“o narrador tira o que narra da própria experiência e a transforma em experiência dos que 
escutam” (BOSI, 1987:43). 

Para HALBWACHS (1990) também a memória é produzida socialmente, para ele não há recordação 
estrita e isoladamente individual uma vez que o mundo da experiência é sempre habitado por outros e 
com outros. 

O recurso à memória é fundamental para a identidade, a memória não é apenas conjunto de dados, é 
um acúmulo de conhecimento e de experiências. Recordar a própria vida pode fortalecer ou recapturar a 
autoconfiança. 

Além disso, a memória de um indivíduo está ligada à sua vivência em vários grupos sociais e à 
vivência destes grupos. As lembranças de cada um contam também uma parte da história desses grupos. 

Ao rememorar sua história, 

“por definição reconstrução a posteriori, a história de vida ordena acontecimentos que balizaram 
uma existência. Além disso, ao contarmos nossa vida, em geral tentamos estabelecer uma certa 
coerência por meio de laços lógicos entre acontecimentos chaves (que aparecem então de uma 
forma cada vez mais solidificada e estereotipada), e de continuidade, resultante da ordenação 
cronológica” (POLLAK, 1989:13). 

Portanto a memória não é sonho, é trabalho (BOSI,1987), quando se narra o passado percebemos 
marcos importantes de nossas vidas, o pensamento circula nesse passado e este adquire novas 
significações, um sentido é atribuído aos acontecimentos fortuitos. Pontos de referência importantes 
para o que somos hoje (valores e crenças) são retomados, e o sentimento de pertencer, de ter raízes é 
reforçado. 

Sem o recurso à memória ao indivíduo resta sua vivência imediata que não estabelece nenhum 
vínculo com o passado. O processo vivido no mundo moderno é de desenraizamento, no qual o indivíduo 
não estabelece qualquer relação orgânica com o passado público da época em que vive, o presente 


passou a explicar-se por si mesmo, instaura-se o domínio do presenteísmo. O mundo moderno não 
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cultiva a memória como um compartilhamento no qual podem se cruzar história, público e privado, 
tomando como ponto culminante a vida social entre os homens e as raízes por eles criadas. 

Por este motivo a memória é importante, ela evoca um passado que pode conter outras possibilidades 
de continuidade para a história em curso, ela é essencial para compreender as mudanças e refletir sobre 
elas. 

Falar e/ou escrever sobre si serve para a rearticulação de questões, reavaliação de fatos/incidentes 
passados, restaurar o sentimento de domínio da própria vida. 

“Se alguém se põe a escrever uma autobiografia, é porque tem em mente fixar um sentido em 
sua vida e dela operar uma síntese. Síntese que envolve omissões, seleção de acontecimentos a 
serem relatados e desequilíbrio entre os relatos (uns adquirem maior peso, são narrados mais 
longamente que outros), operações que o autor só é capaz de fazer na medida em que se orienta 
pela busca de uma significação: busca essa que lhe dirá quais acontecimentos ou reflexões 
devem ser omitidos e quais (e como) devem ser narrados” (ALBERTI, 1991:77). 

A memória escrita, mais que a oral, fruto de re-formulações e re-escritas sucessivas propicia uma 
formalização e objetivação do que é contado oralmente re-elaborando cada vez mais o pensamento, há 
uma reflexão sobre o próprio pensamento e o reforço de uma consciência de si. A autobiografia constitui 
um momento de se olhar o passado sob outra perspectiva, as preocupações do momento constituem um 
elemento de estruturação da memória, a autobiografia é, portanto, uma forma de se contextualizar o 
presente. 

Com VYGOTSKY (1991) compreendemos a importância da linguagem para esta re-elaboração do 
pensamento. O autor trabalha com duas funções básicas da linguagem: o intercâmbio social e a 
generalização/abstração. É para se comunicar com seus semelhantes que o homem vai desenvolver os 
sistemas de linguagem, mas o mundo da experiência vivida tem que ser 

“extremamente simplificado e generalizado antes de poder ser traduzido em símbolos que 
possam ser transmitidos a outros. É necessário que a complexidade da experiência individual 
seja subordinada a categorias que o grupo social encara como unidade. É esse fenômeno que 
gera a segunda função da linguagem: ela vai permitir o pensamento generalizante, pois 
ordena o real, agrupando todas as ocorrências de uma mesma classe de objetos, eventos, 
situações, sob uma mesma categoria conceitual. Isso torna a linguagem um instrumento do 
pensamento: ela fomece os conceitos e as formas de organização do real que constituem a 
mediação entre o sujeito e o objeto do conhecimento” (OLIVEIRA, 1990). 

A narrativa das experiências vividas é uma construção geralmente cronológica, linear e lógica em 
vista do presente, mesmo assim a história não é concebida como tempo, mas como espaço de 
experiências que são recuperadas em função dos problemas do presente (elaboração afetiva e 
intelectual). No processo de re-significação das experiências vividas o tempo não é linear, único e 
homogêneo; passado, presente e futuro se entrecruzam, permitindo mudanças nas representações que 


se tem de si e dos outros, alterando a identidade. Desta forma, a identidade não é um dado adquirido, 


não é um produto, a identidade é um lugar de lutas e de conflitos, é um espaço em construção da 
maneira de ser e estar. 

A memória não se mantém intacta, ela sofre a ação do tempo e da experiência vivida, ela é 
construída e submetida a flutuações, transformações e mudanças constantes. Aquilo que o indivíduo 
recupera da memória já é uma reformulação, a memória é ativa, e a fronteira entre o lembrar e o 
esquecer é móvel. Não se trata apenas de lembrar aquilo que ficou na memória porque tem um 
significado, mas também de procurar lembrar aquilo que ficou, por algum motivo, “escondido”. 

Apesar dos “lapsos” e “reconstruções” da memória, o critério de verdade é algo que não se coloca, 
toda memória é seletiva, estruturada, fruto de uma negociação entre a memória individual e a memória 
coletiva, é uma reinterpretação do passado a partir de uma perspectiva do presente, enfim, a memória é 
plena de representações e as representações 

“são falsas no que apontam e dizem, mas verdadeiras com respeito ao que as suporta” 
(LEFEBVRE, 1983:52). 

Representações e fatos são como as duas faces de uma mesma moeda, não existem em esferas 
isoladas. As representações se utilizam dos fatos e alegam que são fatos; os fatos são reconhecidos e 
organizados de acordo com as representações. Tanto fatos quanto representações convergem na 
subjetividade dos seres humanos e são envoltos em sua linguagem. 

O critério de verdade em uma autobiografia está na palavra que o escritor dirige ao leitor, é algo bem 
próximo à confidência, entre narrador e ouvinte/leitor estabelece-se um verdadeiro pacto, onde o critério 
de verdade não é algo que se coloca. Na realidade, 

“o pacto autobiográfico prevê e admite falhas, erros, esquecimentos, omissões e deformações na 
história do personagem; possibilita, aliás, que muitas vezes o autor | num movimento de 
sinceridade própria à autobiografia levanta: escreverá sobre sua vida aquilo que lhe é permitido, 
seja em função da memória, da sua posição social, ou mesmo de sua possibilidade de 
conhecimento” (ALBERTI,1991:76). 

Nas narrativas de caráter autobiográfico a pessoa se coloca “por inteiro”, o lógico, o subjetivo, o 
afetivo e o intelectual se interligam, nem mesmo o imaginário fica ausente da narrativa, por vezes 
embelezando ou dramatizando excessivamente a vida passada. 

A ligação entre memória e identidade é estreita, 

“a imensa capacidade de preservação seletiva das experiências, em todas as idades, é um dos 
fatores que desempenham papel decisivo na individualização das pessoas. Quanto maior a 
margem de diferenciação nas experiências gravadas na memória dos indivíduos no curso do 
desenvolvimento social, maior a probabilidade de individualização” (ELIAS, 1994:154). 

A memória é um elemento constituinte do sentimento de identidade, tanto individual, como coletiva, na 
medida em que ela é também um fator extremamente importante do sentimento de continuidade e de 


coerência de uma pessoa ou de um grupo em sua reconstrução de si. 


Apesar dos argumentos colocados restam-nos algumas questões: Qual tem sido, em nossa 
sociedade, o apreço dado à narrativa de histórias vividas? A arte de contar histórias e de trocar 
experiências não estaria em decadência ? 

A estrutura familiar tem se transformado como forma de adaptação às necessidades sócio- 
econômicas, assim, a família numerosa é, agora, proporcionalmente menor e muda grande parte de suas 
funções. Os mais idosos, com suas histórias de vida e tempo para narrá-las, são relegados a segundo 
plano (quando não abandonados ou esquecidos em “casas de repouso”). A integração cada vez maior da 
mulher ao mercado de trabalho acarreta transformações no processo de socialização de toda família. 
Elementos como a escola, a televisão, a creche, os espaços de lazer, forjam, cada vez mais, os padrões 
que orientam valores e normas às crianças e aos adolescentes. 

O excesso de informações a que estamos expostos diariamente, em especial pelos aparelhos de 
televisão, coloca-nos diante da banalização de eventos (a Copa do Mundo, por exemplo, ganha mais 
espaço que assuntos políticos ou econômicos) e da homogeneização do modo de viver (mesmo modo de 
se vestir, se alimentar, habitar, em diferentes partes do mundo). 

Já dizia BOSI (1987) que a arte de narrar vai decaindo com o triunfo da informação. Teme-se que a 
penetração da cultura de massa empobreça nossas memórias originais e que a versão mais 
homogeneizada tome seu lugar com a possibilidade das pessoas passarem a relatar as experiências que 
viram na televisão, por exemplo, como se fossem suas. 

Por outro lado, este temor pode ser relativizado uma vez que 

“é preciso reconhecer que muitas de nossas lembranças, ou mesmo, de nossas idéias, não são 
originais: foram inspiradas nas conversas com outros. Com o decorrer do tempo, elas passa a 
ter uma história dentro da gente, acompanham nossa vida e são enriquecidas por experiências 
e embates. Parecem tão nossas que ficariamos surpresos se nos dissessem o seu ponto exato 
de entrada em nossa vida. Elas foram formuladas por outrem, e nós, simplesmente, as 
incorporamos ao nosso cabedal. Na maioria dos casos creio que este não seja um processo 
consciente. (BOSI, 1987:331) 

Na realidade, o que estamos assistindo na sociedade contemporânea é uma crescente substituição 
das relações face-a-face pelos modernos meios de comunicação como elementos de referência no 
processo identitário, reflexos da globalização e da fragmentação no plano do indivíduo. Em certa medida 
existe uma tensão entre o “global” e o “local”, somos confrontados por uma variedade de apelos, mas 
cabe ressaltar que dentre estes temos ainda relativa possibilidade de escolha. 

Outro ponto que pode ser levantado é quanto ao que POLLAK (1989) denomina de “enquadramento 
da memória”: a memória coletiva pode ser também aquela do poder. A memória presente na maioria dos 
arquivos, das bibliotecas, dos museus, dos calendários e dos eventos públicos é uma memória 
enquadrada utilizada como forma de dominação, cujo objetivo é marcar o que deve ser lembrado e 


apagar o que se deve esquecer. 


O sentido das tríades 

Para discutir a questão da identidade foram construídas algumas tríades: identidade - tempo — 
espaço; identidade - habitante — lugar; lugar - uso — valor e identidade - memória — vivido. Isolados, cada 
um destes conceitos não passam de abstrações, foram , portanto colocados de três em três, ou seja, 
foram estabelecidas algumas relações possíveis entre eles, na tentativa de dar-lhes um pouco mais de 
concretude, de vida. 

A inspiração para na leitura de autores diversos “ver” tríades de conceitos foi LEFEBVRE, no primeiro 
capítulo do livro “La production de L'espace”. Nesta obra o autor partindo de uma tríade de autores e 
suas categorias mais básicas (Hegel/Estado - Marx/luta de classes - Nietzsche/violência de poder) 
procura entender o mundo moderno propondo o estudo da história da produção do espaço (social). Se 
qualquer sociedade (qualquer modo de produção) produz um espaço, então o espaço social contém 
relações sociais de reprodução (as relações bio-psicológicas entre os sexos, as idades, com uma 
organização específica da família) e relações de produção (divisão do trabalho, sua organização, suas 
funções hierárquicas). Com o capitalismo moderno a situação se complexifica e mais um termo junta-se 
aos demais: a reprodução das relações sociais de produção (relações sociais e de classes com suas 
respectivas relações de dominação e subordinação econômica, política e social). 

Desta complexidade o autor extrai uma tríade cuja relação dialética permitirá analisar o espaço social: 
percebido-vivido-concebido. 

O espaço percebido é aquele da prática espacial que associa a realidade cotidiana (emprego dos 
tempos) e a realidade urbana (os percursos e recursos relativos ao local de trabalho, da vida privada e do 
lazer). O espaço concebido é a representação do espaço dos estudiosos, planificadores e urbanistas, 
cujas concepções de espaço tenderiam em direção a um sistema de signos verbais elaborados 
intelectualmente. O espaço vivido é o espaço de representação, ou seja, um sistema mais ou menos 
coerente de signos não verbais (imagens e símbolos) que permeiam o espaço. 

Se por um lado a tríade do espaço percebido-concebido-vivido auxilia diretamente no estabelecimento 
de relações entre identidade e espaço/lugar, por outro, a triplicidade, a relação a três termos (e não dois, 
o que se reduziria a uma oposição, um contraste, ou a um efeito de espelho, eco) levou à percepção de 
outras tríades que também auxiliam nesta tarefa. 

As tríades estabelecidas permitem a articulação entre conceitos e sintetizam feixes de relações que 
não têm a pretensão de formalização ou literalidade, são apenas possibilidades de compreensão. Tal 
concepção assemelha-se àquela do conhecimento como rede de significados (MACHADO, 1995) em 
que, diferentemente da idéia de cadeia (de encadeamento lógico, de ordenação necessária), nenhum 
ponto é privilegiado ou subordinado ao outro, cada um possui seu próprio poder (variável com o decorrer 


do tempo) e existem vários caminhos para se “navegar” nesta rede de significados. 
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